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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar 
algo ou alguém. Com isso, é um 
texto rico em adjetivos e em verbos 
de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 
modo imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FRASE E ORAÇÃO

Frase
É todo enunciado capaz de transmitir a outrem tudo aquilo que 

pensamos, queremos ou sentimos.

Exemplos
Caía uma chuva.
Dia lindo.

Oração
É a frase que apresenta estrutura sintática (normalmente, su-

jeito e predicado, ou só o predicado).

Exemplos
Ninguém segura este menino. (Ninguém: sujeito; segura este 

menino: predicado)
Havia muitos suspeitos. (Oração sem sujeito; havia muitos sus-

peitos: predicado)

Termos da oração

1. Termos 
essenciais

sujeito 
predicado   

2. Termos 
integrantes

complemento 
verbal 

complemento 
nominal

agente da 
passiva

objeto direto 
objeto indireto

  

3. Termos 
acessórios

Adjunto 
adnominal 

adjunto 
adverbial 

aposto

  

4. Vocativo     

Diz-se que sujeito e predicado são termos “essenciais”, mas 
note que o termo que realmente é o núcleo da oração é o verbo:

Chove. (Não há referência a sujeito.)
Cansei. (O sujeito e eu, implícito na forma verbal.)
Os termos “acessórios” são assim chamados por serem supos-

tamente dispensáveis, o que nem sempre é verdade.

Sujeito e predicado
Sujeito é o termo da oração com o qual, normalmente, o verbo 

concorda.

Exemplos
A notícia corria rápida como pólvora. (Corria está no singular 

concordando com a notícia.)
As notícias corriam rápidas como pólvora. (Corriam, no plural, 

concordando com as notícias.)

O núcleo do sujeito é a palavra principal do sujeito, que encerra 
a essência de sua significação. Em torno dela, como que gravitam 
as demais.

Exemplo: Os teus lírios brancos embelezam os campos. (Lí-
rios é o núcleo do sujeito.)

Podem exercer a função de núcleo do sujeito o substantivo e 
palavras de natureza substantiva. Veja:

O medo salvou-lhe a vida. (substantivo)
Os medrosos fugiram. (Adjetivo exercendo papel de substanti-

vo: adjetivo substantivado.)

A definição mais adequada para sujeito é: sujeito é o termo da 
oração com o qual o verbo normalmente concorda.

Sujeito simples: tem um só núcleo.
Exemplo: As flores morreram.
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Sujeito composto: tem mais de um núcleo.
Exemplo: O rapaz e a moça foram encostados ao muro.

Sujeito elíptico (ou oculto): não expresso e que pode ser de-
terminado pela desinência verbal ou pelo contexto.

Exemplo: Viajarei amanhã. (sujeito oculto: eu)

Sujeito indeterminado: é aquele que existe, mas não podemos 
ou não queremos identificá-lo com precisão.

Ocorre:
- quando o verbo está na 3ª pessoa do plural, sem referência a 

nenhum substantivo anteriormente expresso.
Exemplo: Batem à porta.

- com verbos intransitivo (VI), transitivo indireto (VTI) ou de li-
gação (VL) acompanhados da partícula SE, chamada de índice de 
indeterminação do sujeito (IIS).

Exemplos:
Vive-se bem. (VI)
Precisa-se de pedreiros. (VTI)
Falava-se baixo. (VI)
Era-se feliz naquela época. (VL)

Orações sem sujeito
São orações cujos verbos são impessoais, com sujeito inexis-

tente.

Ocorrem nos seguintes casos:
- com verbos que se referem a fenômenos meteorológicos.
Exemplo: Chovia. Ventava durante a noite.

- haver no sentido de existir ou quando se refere a tempo de-
corrido.

Exemplo: Há duas semanas não o vejo. (= Faz duas semanas)

- fazer referindo-se a fenômenos meteorológicos ou a tempo 
decorrido.

Exemplo: Fazia 40° à sombra.

- ser nas indicações de horas, datas e distâncias.
Exempl: São duas horas.

Predicado nominal
O núcleo, em torno do qual as demais palavras do predicado 

gravitam e que contém o que de mais importante se comunica a 
respeito do sujeito, e um nome (isto é, um substantivo ou adjetivo, 
ou palavra de natureza substantiva). O verbo e de ligação (liga o nú-
cleo ao sujeito) e indica estado (ser, estar, continuar, ficar, perma-
necer; também andar, com o sentido de estar; virar, com o sentido 
de transformar-se em; e viver, com o sentido de estar sempre).

Exemplo: 
Os príncipes viraram sapos muito feios. (verbo de ligação mais 

núcleo substantivo: sapos)

Verbos de ligação
São aqueles que, sem possuírem significação precisa, ligam um 

sujeito a um predicativo. São verbos de ligação: ser, estar, ficar, pa-
recer, permanecer, continuar, tornar-se etc.

Exemplo: A rua estava calma.

Predicativo do sujeito
É o termo da oração que, no predicado, expressa qualificação 

ou classificação do sujeito.
Exemplo: Você será engenheiro.

- O predicativo do sujeito, além de vir com verbos de liga-
ção, pode também ocorrer com verbos intransitivos ou com ver-
bos transitivos.

Predicado verbal
Ocorre quando o núcleo é um verbo. Logo, não apresenta pre-

dicativo. E formado por verbos transitivos ou intransitivos.
Exemplo: A população da vila assistia ao embarque. (Núcleo 

do sujeito: população; núcleo do predicado: assistia, verbo transi-
tivo indireto)

Verbos intransitivos
São verbos que não exigem complemento algum; como a ação 

verbal não passa, não transita para nenhum complemento, rece-
bem o nome de verbos intransitivos. Podem formar predicado sozi-
nhos ou com adjuntos adverbiais.

Exemplo: Os visitantes retornaram ontem à noite.

Verbos transitivos
São verbos que, ao declarar alguma coisa a respeito do sujei-

to, exigem um complemento para a perfeita compreensão do que 
se quer dizer. Tais verbos se denominam transitivos e a pessoa ou 
coisa para onde se dirige a atividade transitiva do verbo se denomi-
na objeto. Dividem-se em: diretos, indiretos e diretos e indiretos.

Verbos transitivos diretos: Exigem um objeto direto.
Exemplo: Espero-o no aeroporto.

Verbos transitivos indiretos: Exigem um objeto indireto.
Exemplo: Gosto de flores.

Verbos transitivos diretos e indiretos: Exigem um objeto direto 
e um objeto indireto.

Exemplo: Os ministros informaram a nova política econômi-
ca aos trabalhadores. (VTDI)

Complementos verbais
Os complementos verbais são representados pelo objeto direto 

(OD) e pelo objeto indireto (OI).

Objeto indireto
É o complemento verbal que se liga ao verbo pela preposição 

por ele exigida. Nesse caso o verbo pode ser transitivo indireto ou 
transitivo direto e indireto. Normalmente, as preposições que ligam 
o objeto indireto ao verbo são a, de, em, com, por, contra, para etc.

Exemplo: Acredito em você.

Objeto direto
Complemento verbal que se liga ao verbo sem preposição obri-

gatória. Nesse caso o verbo pode ser transitivo direto ou transitivo 
direto e indireto.

Exemplo: Comunicaram o fato aos leitores.
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Objeto direto preposicionado
É aquele que, contrariando sua própria definição e característi-

ca, aparece regido de preposição (geralmente preposição a).
O pai dizia aos filhos que adorava a ambos.

Objeto pleonástico
É a repetição do objeto (direto ou indireto) por meio de um 

pronome. Essa repetição assume valor enfático (reforço) da noção 
contida no objeto direto ou no objeto indireto.

Exemplos
Ao colega, já lhe perdoei. (objeto indireto pleonástico)
Ao filme, assistimos a ele emocionados. (objeto indireto pleo-

nástico)

Predicado verbo-nominal
Esse predicado tem dois núcleos (um verbo e um nome), é for-

mado por predicativo com verbo transitivo ou intransitivo.

Exemplos: 
A multidão assistia ao jogo emocionada. (predicativo do sujei-

to com verbo transitivo indireto)
A riqueza tornou-o orgulhoso. (predicativo do objeto com ver-

bo transitivo direto)

Predicativo do sujeito
O predicativo do sujeito, além de vir com verbos de ligação, 

pode também ocorrer com verbos intransitivos ou transitivos. Nes-
se caso, o predicado é verbo-nominal.

Exemplo: A criança brincava alegre no parque.

Predicativo do objeto
Exprime qualidade, estado ou classificação que se referem ao 

objeto (direto ou indireto).

Exemplo de predicativo do objeto direto:
O juiz declarou o réu culpado.
Exemplo de predicativo do objeto indireto:
Gosto de você alegre.

Adjunto adnominal
É o termo acessório que vem junto ao nome (substantivo), res-

tringindo-o, qualificando-o, determinando-o (adjunto: “que vem 
junto a”; adnominal: “junto ao nome”). Observe:

Os meus três grandes amigos [amigos: nome substantivo] vie-
ram me fazer uma visita [visita: nome substantivo] agradável on-
tem à noite.

São adjuntos adnominais os (artigo definido), meus (pronome 
possessivo adjetivo), três (numeral), grandes (adjetivo), que estão 
gravitando em torno do núcleo do sujeito, o substantivo amigos; 
o mesmo acontece com uma (artigo indefinido) e agradável (adje-
tivo), que determinam e qualificam o núcleo do objeto direto, o 
substantivo visita.

O adjunto adnominal prende-se diretamente ao substantivo, 
ao passo que o predicativo se refere ao substantivo por meio de 
um verbo. 

Complemento nominal
É o termo que completa o sentido de substantivos, adjetivos e 

advérbios porque estes não têm sentido completo.
- Objeto – recebe a atividade transitiva de um verbo.
- Complemento nominal – recebe a atividade transitiva de um 

nome.
O complemento nominal é sempre ligado ao nome por prepo-

sição, tal como o objeto indireto.
Exemplo: Tenho necessidade de dinheiro.

Adjunto adverbial
É o termo da oração que modifica o verbo ou um adjetivo ou 

o próprio advérbio, expressando uma circunstância: lugar, tempo, 
fim, meio, modo, companhia, exclusão, inclusão, negação, afirma-
ção, duvida, concessão, condição etc.

Período
Enunciado formado de uma ou mais orações, finalizado por: 

ponto final ( . ), reticencias (...), ponto de exclamação (!) ou ponto 
de interrogação (?). De acordo com o número de orações, classifi-
ca-se em:

Apresenta apenas uma oração que é chamada absoluta.
O período é simples quando só traz uma oração, chamada 

absoluta; o período é composto quando traz mais de uma oração. 
Exemplo: Comeu toda a refeição. (Período simples, oração absolu-
ta.); Quero que você leia. (Período composto.)

Uma maneira fácil de saber quantas orações há num período 
é contar os verbos ou locuções verbais. Num período haverá tan-
tas orações quantos forem os verbos ou as locuções verbais nele 
existentes. 

Há três tipos de período composto: por coordenação, por su-
bordinação e por coordenação e subordinação ao mesmo tempo 
(também chamada de misto).

Período Composto por Coordenação 
As três orações que formam esse período têm sentido próprio 

e não mantêm entre si nenhuma dependência sintática: são inde-
pendentes. Há entre elas uma relação de sentido, mas uma não de-
pende da outra sintaticamente.

As orações independentes de um período são chamadas de 
orações coordenadas (OC), e o período formado só de orações co-
ordenadas é chamado de período composto por coordenação.

As orações coordenadas podem ser assindéticas e sindéticas.
As orações são coordenadas assindéticas (OCA) quando não 

vêm introduzidas por conjunção. Exemplo:
Os jogadores correram, / chutaram, / driblaram.
    OCA                             OCA                OCA

- As orações são coordenadas sindéticas (OCS) quando vêm in-
troduzidas por conjunção coordenativa. Exemplo:

A mulher saiu do prédio / e entrou no táxi.
                   OCA                         OCS

As orações coordenadas sindéticas se classificam de acordo 
com o sentido expresso pelas conjunções coordenativas que as in-
troduzem. Pode ser:
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MATEMÁTICA

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições sim-

ples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 
podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA 
LÓGICA

TABELA VER-
DADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção Ex-
clusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somen-
te se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facili-
tará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 

E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-ver-
dade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e 
falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógi-
cos usuais, julgue o item subsecutivo.

A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógi-
ca P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
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• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-
co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-
demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 
eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA 
LÓGICA

TABELA 
VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somen-
te se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
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(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 

(última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 
qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-
dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) CERTO 
(  ) ERRADO

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quan-

do mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 
mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLO-
GIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é 

rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO GUARACIABA/MG

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA

PREÂMBULO

Nós, representantes do Povo de Guaraciaba, Estado de Minas 
Gerais, no pleno exercício do mandato popular que nos fora ou-
torgado, investidos pela Constituição da República na atribuição de 
revisar a lei basilar da ordem municipal autônoma  e democrática, 
que, fundada no império de justiça social e na participação direta  
da sociedade civil, instrumentalize a descentralização e a descon-
centração do poder político, como forma de assegurar ao cidadão 
o controle do seu exercício, o acesso de todos à cidadania plena e 
a convivência em uma sociedade justa, iguali gamos, a seguinte LEI 
ORGÂNICA tária e fraterna, pluralista, isenta de preconceitos, pro-
mul DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Guaraciaba, Estado de Minas Gerais, 
integra, com autonomia político-administrativa, a República Fede-
rativa do Brasil e o Estado de Minas Gerais.

Parágrafo Único. O Município se organiza e se rege por esta Lei 
Orgânica e demais leis que adotar, observados os princípios consti-
tucionais da República e do Estado.

Art. 2º - Todo o poder do Município emana do povo, que o 
exerce por meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, 
nos termos admitidos na Constituição da República, Constituição do 
Estado de Minas Gerais e esta Lei Orgânica.

§ 1º - O exercício indireto do poder pelo povo no Município 
se dá pela ação dos representantes eleitos pelo sufrágio universal, 
pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos, na forma 
disposta no ordenamento jurídico vigente e nos termos desta Lei 
Orgânica.

§ 2º - O exercício direto do poder pelo povo no Município far-
-se- á, na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I - plebiscito; II - referendo;
III - iniciativa popular no processo legislativo; IV - participação 

na administração pública;
V - ação fiscalizadora sobre a administração pública.
 § 3º - A participação na administração pública e a fiscalização 

sobre esta se dão por meio de instâncias populares, com estatutos 
próprios, aprovados pela Câmara Municipal.

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais e prioritários do 
Município, além daqueles previstos nas Constituições da República 
e do Estado de Minas Gerais:

I– construir uma sociedade justa, igualitária e fraterna;

 II– garantir o desenvolvimento sustentável do Povo Guaracia-
bense;

III– promover a cidadania como princípio inerente à dignidade 
da pessoa humana;

IV- garantir a efetividade dos direitos públicos subjetivos;
 V- assegurar o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de con-

trole da legalidade e da legitimidade dos atos do Poder Público e da 
eficácia dos serviços públicos;

VI- preservar os interesses gerais e coletivos;
 VII- promover o bem de todos, sem distinção de origem, raça, 

sexo, cor, religião, idade, ou quaisquer outras formas de discrimi-
nação;

VIII- proporcionar aos Munícipes condições de vida compatí-
veis com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;

IX- priorizar o atendimento das demandas da sociedade civil 
de educação, cultura, saúde, transporte, moradia, abastecimento, 
lazer e assistência social;

X- preservar a sua identidade, adequando as exigências do de-
senvolvimento à preservação de sua memória, tradição e peculia-
ridades;

XI- valorizar e desenvolver a sua vocação de centro aglutinador 
e irradiador da cultura brasileira.

Parágrafo Único. O Município deve, observados os limites de 
sua competência, contribuir para a execução dos objetivos funda-
mentais do Estado Democrático de Direito.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 4º - O Município assegura a todos, no seu território e nos 
limites de sua competência, os direitos e as garantias fundamentais 
que a  Constituição da República confere aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País.

§ 1º - É assegurado ao cidadão o direito de não ser discrimina-
do ou de qualquer forma prejudicado, pelo fato de litigar com órgão 
ou entidade municipal, no âmbito administrativo ou judicial.

§ 2º - A todos é assegurado o direito de se reunir pacificamen-
te, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anterior-
mente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso ao Poder Executivo Municipal.

§ 3º - Nos processos administrativos em âmbito municipal, 
qualquer que seja o objeto e o procedimento, observar-se-ão, entre 
outros requisitos de validade, a legalidade, a publicidade, o contra-
ditório, a ampla defesa e o despacho ou a decisão motivados.

§ 4º - A todos os cidadãos, independentemente do pagamen-
to de taxas, é assegurado o direito de receber dos órgãos públicos 
municipais informações de seu interesse particular, ou coletivo em 
geral, que serão prestadas no prazo de 15 (Quinze) dias, estes con-
tados do primeiro dia útil seguinte ao protocolo junto ao Poder re-
querido.
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§ 5º - São a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas ou emolumentos:

a)o direito de petição aos Poderes Públicos Municipais em de-
fesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b)a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

§ 6º - A todos é assegurado o direito de denunciar às autorida-
des competentes a prática, por agente, órgão ou entidade pública, 
ou por concessionário, delegatário ou permissionário de serviço 
público, de atos lesivos aos direitos dos usuários, incumbindo ao 
Poder Público apurar sua veracidade e aplicar as sanções cabíveis, 
sob pena de responsabilização.

§ 7º - Será punido, nos termos da lei, o agente público muni-
cipal que, no exercício de suas atribuições e independentemente 
da função que exerça, violar direito previsto nas Constituições da 
República e do Estado e nesta Lei Orgânica.

§ 8º - Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou entidade 
da administração pública, o agente público que deixar injustificada-
mente de sanar, dentro de sessenta dias da data do requerimento 
do interessado, omissão que inviabilize o exercício de direito previs-
to nas Constituições da República, do Estado ou nesta Lei Orgânica.

§ 9º - O Poder Público coibirá todo e qualquer ato discrimina-
tório, nos limites de sua competência, dispondo, na forma da lei, 
sobre a punição dos agentes públicos e dos estabelecimentos priva-
dos que pratiquem tais atos.

Art. 5º - É vedado ao Município:
I- estabelecer culto religioso ou igreja subvencioná-los, emba-

raçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus re-
presentantes relações de dependência ou de aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II- recusar fé a documento público;
III- criar distinção entre brasileiros ou preferência de uma em 

relação às demais unidades da federação;

IV– renunciar a receita ou conceder isenções ou anistias sem 
a prévia autorização legislativa e o interesse público devidamente 
justificado.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º - São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único. Salvo as exceções previstas nesta Lei Orgâni-
ca, é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuição exclusiva e 
exercer a de outro.

Art. 7º - O Município exerce sua autonomia, especialmente, ao: 
I - elaborar e promulgar a Lei Orgânica;

II- legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar as 
legislações federal e estadual no que lhe couber;

III- eleger o Prefeito, o Vice-Prefeito e Vereadores; IV - organi-
zar o seu governo e sua administração.

Art. 8º - O Município tem como símbolos a Bandeira, o Hino e 
o Brasão.

§ 1º - A Bandeira, O Hino e o Brasão são instituídos ou alterados 
por Lei Complementar específica para cada caso.

§ 2º - A instituição ou a alteração dos símbolos municipais deve 
ser precedida por concurso público, elaborado a partir de amplo 
estudo técnico, este como parte integrante do projeto, o qual deve 
conter todas as especificações históricas que fundamentam a pro-
posta.

Art. 9º - O Município de Guaraciaba organiza-se em Distritos 
e Subdistritos, sendo o Primeiro Distrito a Sede da Cidade, que lhe 
dá nome.

Art. 10 - A criação, organização e supressão de distritos ou sub-
distritos, depende de lei, observada a legislação estadual.

§ 1º - Os Distritos e Subdistritos recebem o nome de suas se-
des, as quais possuem categoria de Vila.

§ 2º - É facultado ao Poder Público Municipal instituir admi-
nistrações distritais, observando-se a legislação estadual aplicável.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 11 - Compete ao Município prover a tudo quanto respeite 
ao seu interesse local que vise o bem estar do Povo Guaraciabense.

Art. 12 - Compete ao Município, exclusivamente, dentre ou-
tras atribuições:

I- manter relações com a União, os Estados Federados, o Distri-
to Federal e os demais Municípios;

II- organizar, regulamentar e executar seus serviços adminis-
trativos;

III- firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;
IV- difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o turis-

mo, o desporto, a ciência e a tecnologia;
V- proteger o meio ambiente;
VI- instituir e arrecadar os tributos de sua competência e apli-

car as suas receitas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes mensais;

VII- organizar e prestar, diretamente ou mediante delegação, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte co-
letivo, que tem caráter essencial, e o transporte individual de pas-
sageiros;

VIII- fixar os preços dos bens e serviços públicos;
IX- promover adequado ordenamento territorial, mediante pla-

nejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso do 
solo urbano;

X- administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-
ções, legados e heranças, e dispor sobre sua aplicação;

XI- desapropriar bens, por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, nos casos previstos em lei;

XII- estabelecer servidões administrativas necessárias à realiza-
ção de seus serviços, inclusive os prestados mediante delegação, e, 
em caso de iminente perigo ou calamidade pública, ocupar e usar 
de propriedade particular, bens e serviços, assegurada indenização 
ulterior, se houver dano;

XIII- estabelecer o regime jurídico único de seus servidores e os 
respectivos planos de carreira;

XIV- constituir guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, nos termos da Constituição da Repú-
blica;

XV- associar-se a outros municípios do mesmo complexo geoe-
conômico e social, mediante convênio previamente aprovado pela 
Câmara, para a gestão, sob planejamento, de funções públicas ou 
serviços de interesse comum, de forma permanente ou transitória;
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XVI- cooperar com a União e o Estado, nos termos de convênio 
ou consórcio, na execução de serviços e obras de interesse para o 
desenvolvimento local;

XVII- participar, autorizado por lei, da criação de entidade in-
termunicipal para a realização de obra, exercício de atividade ou a 
execução de serviço específico de interesse comum;

XVIII- fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o trans-
porte de gênero alimentício e produto farmacêutico destinados ao 
abastecimento público, bem como de substância potencialmente 
nociva ao meio ambiente, à saúde e ao bem- estar da população;

XIX- licenciar a construção de qualquer obra;
XX– ordenar as atividades urbanas licenciando estabelecimen-

tos industriais, comerciais, prestadores de serviços e similares; e 
cassar o alvará de licença dos que se tornarem danosos ao meio 
ambiente, à saúde ou ao bem-estar da população;

XXI- fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos re-
feridos no inciso anterior;

XXII- regulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, inclusive 
o de papéis e de outros resíduos recicláveis;

XXIII- interditar edificações em ruínas ou em condições de in-
salubridade e as que apresentem as irregularidades previstas na le-
gislação específica, bem como fazer demolir construções que ame-
acem a segurança individual ou coletiva;

XXIV- regulamentar e fiscalizar a instalação e o funcionamento 
de aparelho de transporte;

XXV- licenciar e fiscalizar, nos locais sujeitos ao seu poder de 
polícia, a fixação de cartazes, anúncios e quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda;

XXVI- regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, os 
espetáculos e os eventos públicos;

XXVII- estabelecer e impor penalidades por infrações a suas leis 
e regulamentos.

XXVIII– criar, organizar e suprimir Distritos e subdistritos;
XXIX– elaborar seu orçamento, estimando receita e fixando 

despesa;
XXX– elaborar  seu Plano Diretor de Desenvolvimento e  Ex-

pansão Urbana;
XXXI– elaborar o Plano Plurianual;
XXXII– elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias; XXXIII – dis-

por sobre serviços funerários e cemitérios;
XXXIV– organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-

rios ao exercício do Poder de Polícia;
XXXV– criar sistema integrado de parques municipais, reservas 

biológicas e estações ecológicas;
XXXVI– legislar sobre assunto de interesse local.
Art. 13 - É competência do Município, concorrentemente com 

a União e o Estado de Minas Gerais:
I- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público;
II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da ga-

rantia das pessoas portadoras de deficiência;
III- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII- preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-

mento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e o saneamento básico;
X- combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII- estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

CAPÍTULO III
DO DOMÍNIO PÚBLICO

Art. 14 - Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Mu-
nicípio.

Art. 15 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em 
seus serviços.

Art. 16 – A aquisição de bem imóvel, por meio de permuta ou 
doação com encargo, depende de avaliação prévia e autorização 
legislativa.

Art. 17 - A alienação de bem imóvel público edificado depende 
de avaliação prévia, autorização legislativa e procedimento licitató-
rio na forma da lei.

Parágrafo Único. A alienação aos proprietários de imóveis lin-
deiros de áreas urbanas remanescentes, resultantes de obras pú-
blicas, e inaproveitáveis para edificação ou outra destinação de 
interesse público, bem como de áreas resultantes de modificação 
de alinhamento, dependerá de prévia avaliação e autorização le-
gislativa.

Art. 18 - São inalienáveis os bens públicos afetados ao uso 
comum e especial, salvo nos casos permuta e de implantação de 
programas de interesse público, nos quais é indispensável prévia 
avaliação e autorização legislativa.

§ 1º - São também inalienáveis os bens imóveis públicos, edi-
ficados ou não, utilizados pela população em atividades de lazer, 
esporte e cultura, os quais somente poderão ser utilizados para ou-
tros fins se o interesse público o justificar e mediante autorização 
legislativa.

§ 2º - A autorização legislativa mencionada neste artigo e no 
art. 33 é sempre prévia e depende do voto da maioria dos membros 
da Câmara.

Art. 19 - O Município, preferencialmente à venda ou doação de 
seus imóveis, outorgará concessão de direito real de uso.

Parágrafo Único. O título de domínio e a concessão do direito 
real de uso serão conferidos nos termos e condições previstos em 
lei.

Art. 20 - Os bens imóveis públicos de interesse histórico, artís-
tico ou cultural somente podem ser utilizados por terceiros para 
finalidades culturais.

Art. 21 - A alienação de bem móvel é feita mediante procedi-
mento licitatório e depende de avaliação prévia, nos termos e con-
dições previstos em lei.
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Art. 22 - O uso especial de bem patrimonial do Município por 
terceiro será objeto, na forma da lei, de:

I- concessão, mediante contrato de direito público, remunera-
da ou gratuita, ou a título de direito real resolúvel;

II- permissão; III – cessão;
IV - autorização.
§ 1º - O uso especial de bem patrimonial por terceiro será sem-

pre a título precário, condicionado ao atendimento de condições 
previamente estabelecidas e submetido à aprovação de comissão a 
ser criada pelo Executivo.

§ 2º - O uso especial de bem patrimonial será remunerado e 
dependerá de licitação quando destinado a finalidade econômica.

§ 3º - O uso especial de bem patrimonial poderá ser gratuito 
quando se destinar a outras entidades de direito público, entidades 
assistenciais, religiosas, educacionais, esportivas, desde que verifi-
cado relevante interesse público.

Art. 23 - Os bens que integram o patrimônio público municipal 
devem estar identificados, numerados, conservados e cadastrados 
mediante inventário de bens, especialmente as edificações de inte-
resse administrativo, as terras públicas e a documentação dos ser-
viços públicos.

§ 1º - O cadastramento e a identificação técnica dos imóveis do 
Município, de que trata o artigo, devem ser anualmente atualiza-
dos, garantido o acesso às informações neles contidas.

§ 2º - Os imóveis não-edificados deverão ser murados ou cer-
cados e identificados com placas indicativas da propriedade muni-
cipal.

Art. 24 - É vedado ao Poder Público edificar, descaracterizar 
ou abrir vias públicas em praças, parques, reservas ecológicas e 
espaços tombados do Município, ressalvadas as construções estri-
tamente necessárias à preservação e ao aperfeiçoamento das men-
cionadas áreas.

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 - A administração pública direta e indireta de quaisquer 
dos poderes municipais, obedece aos princípios de legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade.

§ 1º - A moralidade e a razoabilidade dos atos do Poder Público 
serão apuradas, para efeito de controle e invalidação, em face dos 
dados objetivos de cada caso.

§ 2º - O agente público motivará o ato administrativo que pra-
ticar, explicitando-lhe o fundamento legal, o fático e a finalidade.

§ 3º - O Poder Executivo fará publicar um relatório mensal das 
receitas e despesas do Município, tanto nos órgãos de imprensa e 
meios de alcance geral e irrestrito.

Art. 26 - A administração pública direta é a que compete ao 
órgão de qualquer dos Poderes do Município.

Art. 27 - A administração pública indireta é a que compete: I - à 
autarquia;

II- à sociedade de economia mista;
III- à empresa pública; IV - à fundação pública;
V - às demais entidades de direito privado, sob o controle dire-

to ou indireto do Município.

SEÇÃO II
DA PUBLICIDADE DOS ATOS PÚBLICOS

Art. 28 – A publicidade das leis e atos municipais far-se-á em 
órgão da imprensa local ou regional, ou ainda, por afixação na sede 
da Prefeitura, conforme disposto em lei.

Parágrafo Único. A escolha dos órgãos de imprensa para divul-
gação das leis e atos administrativos far-se-á através de licitação, na 
forma disposta em lei, devendo ser observados, além das condições 
de preço, a periodicidade, tiragem, distribuição e circulação local.

Art. 29 - Para registro dos atos e fatos administrativos, o Mu-
nicípio terá livros, fichas, registros digitais e eletrônicos, ou outros 
sistemas, convenientemente autenticados, que forem necessários 
aos seus serviços.

Parágrafo Único. O Município deve manter um registro de suas 
leis e atos normativos em cada um dos seus Poderes.

Art. 30 – A publicidade determina a eficácia dos atos públicos, 
admitindo-se que o Município possa instituir órgão oficial de im-
prensa a qualquer tempo para divulgação de seus atos e serviços.

Art. 31 – A todo cidadão é assegurado o direito de receber do 
Poder Público Municipal, seus órgãos, autarquias e fundações, in-
formações de interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
as quais devem ser prestadas no prazo de quinze dias, sob pena de 
responsabilização do agente público, sendo assegurado ainda:

I– o direito de petição ao Poder Público Municipal em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

II– a obtenção de certidões em qualquer repartição pública, 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse 
pessoal ou coletivo.

Art. 32 – Os Poderes Municipais, suas autarquias e fundações, 
farão publicar:

I– mensalmente, o balancete resumido contendo receitas e 
despesas auferidas no mês e o acumulado no ano;

II– mensalmente, o montante de cada um dos tributos arreca-
dados pelo Município;

III– trimestralmente, o consolidado de obras e serviços em exe-
cução pelo Município.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES A CARGO PÚBLICO

Art. 33 – É vedado o exercício de cargo em comissão, emprego 
ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública Muni-
cipal, seus Poderes, autarquias e fundações, por cônjuge, compa-
nheiro ou parente, consangüíneo ou por afinidade, até o terceiro 
grau dos agentes políticos municipais de quaisquer dos poderes.

Art. 34 - O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, secretá-
rios municipais, os ocupantes de cargo em comissão ou função de 
confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 
parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por ado-
ção, e os servidores e empregados públicos municipais não podem 
firmar contrato com o Município, salvo se observada cláusula uni-
forme.

SEÇÃO IV
DA TRANSIÇÃO DE GOVERNO

Art. 35 – É assegurado ao Prefeito eleito, entre os meses de 
Outubro e Dezembro do último de cada legislatura, a formação de 
equipe de transição de governo.


